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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 01 
DE AGOSTO DE 2013: _______________________________________________________ 
 
---Ao primeiro dia do mês de Agosto do ano dois mil e treze, nesta cidade de Esposende, no 
Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Esposende, sob a presidência de Arqt.º António Benjamim da Costa Pereira, Vice-Presidente 
da Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  
Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 
Dr. Pedro Tiago Teixeira Saleiro Maranhão, 
Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale, 
Prof. Rui Manuel Martins Pereira e 
Sr. Emílio Moreira dos Santos Dias. 
 
Não compareceu à reunião a senhora Vereadora Dr.ª Hersília Marques. ---------------------------- 
 
---A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 
 
---Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 
Executivo, pelo senhor Vice-Presidente foi declarada aberta a reunião. ----------------------------- 
 
 
- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: __________________________________ 
 
Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 
Vice-Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as 
seguintes intervenções: 
 
Usou da palavra o senhor Vereador Prof. Rui Pereira tendo solicitado a justificação da falta 
dada à última reunião.  
Colocado o assunto a votação foi, por unanimidade, considerada justificada a falta em causa. -- 
 
 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 
 
01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 
 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 
saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: ------------------------------  1.875,28€  
Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.450,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos --------------------------------------  1.843.860,05€ 
no Crédito Agrícola ---------------------------------------------------------------------------- 83.014,05€ 
no Banco Espírito Santo ----------------------------------------------------------------------- 18.615,59€ 
no Banco Português de Investimento -------------------------------------------------------- 53.853,78€ 
no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------------ 0,00€ 
no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 27.279,76€ 
no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 367.843,50€ 
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OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 83,48€ 
Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 455.228,63€ 
Depósito à ordem no Banco Millennium BCP -------------------------------------------- 450.000,00€ 
Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO:  _______________________ 
 
Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 
cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 
informações ao Executivo, acerca dos actos praticados pelo senhor Presidente da Câmara ao 
abrigo de competências delegadas e pelos senhores Vereadores no uso de competências 
subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 
fazem parte integrante: -------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, N.º 15/2013, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 2013 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: _____________________ 
 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia dezoito 
de Julho de dois mil e treze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão. ----------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ACTA DA 
ÚLTIMA REUNIÃO.  
Abstiveram-se os senhores Vereadores Eng.ª Raquel Vale e Prof. Rui Pereira por, conforme 
declararam, não terem estado presentes. ------------------------------------------------------------------ 
 
 
04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS:  _______________________________________________ 
 

04.01 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS:  ______________________ 
 
04.01.01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE SOCIAL ADAPTADO 
PARA JOVENS/ADULTOS COM MOBILIDADE REDUZIDA E TRANSPORTE 
ESCOLAR ADAPTADO PARA ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS 
ESPECIAIS, ANO LECTIVO 2013/2014 – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 088/APV/2013 de 29 de Julho de 2013, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
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1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro (Lei do 

Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 

de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 

31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 

Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 

natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base os pedidos efectuados pela Dr.ª Carla Dias, Chefe da Divisão 

Administrativa e de Recursos Humanos e pela Dr.ª Alzira Maciel, Coordenadora do Serviço de 

Acção Social, torna-se necessário proceder à contratação de uma empresa para “Prestação 

de Serviços de Transporte Social Adaptado para Jovens/Adultos com Mobilidade Reduzida e 

Transporte Escolar Adaptado para Alunos com Necessidades Educativas Especiais, Ano 

Lectivo 2013/2014”. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 44.000,00 (quarenta e quatro mil euros), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de aproximadamente 

11 meses, correspondendo ao ano lectivo 2013/2014. 

4 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Actividades 

Municipais, Objectivo 2.1.2., Acção 06, Transportes Escolares, com a classificação 

orçamental 02/02021001, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 1729/2013, o valor necessário para a assunção da 

respectiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 

procedimento “Concurso Público”, nos termos do artigo 130.º e seguintes do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 18/2008, de 29 de Janeiro.  

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 



 

 

 

Página 4 de 9 
ACTA N.º 16/2013 * 2013.08.01 

favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Transporte 

Social Adaptado para Jovens/Adultos com Mobilidade Reduzida e Transporte Escolar 

Adaptado para Alunos com Necessidades Educativas Especiais, Ano Lectivo 2013/2014”, por 

se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, 

do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue-se data e assinatura. ----------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE SOCIAL ADAPTADO PARA JOVENS/ADULTOS COM 
MOBILIDADE REDUZIDA E TRANSPORTE ESCOLAR ADAPTADO PARA ALUNOS 
COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS, ANO LECTIVO 2013/2014, POR SE 
ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE 
DEZEMBRO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
 
04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARAÇÃO DOS SEMÁFOROS NA 
ESTRADA NACIONAL 13 – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 089/APV/2013 de 29 de Julho de 2013, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 

1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro (Lei do 

Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 

de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.
os
 64-A/2008, de 

31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 

Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 

natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

c) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

d) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

d) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

e) Declaração de cabimento orçamental; 

f) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base o pedido interno n.º 2842/2013, torna-se necessário proceder à contratação 

de uma empresa para “Prestação de Serviços de Reparação dos Semáforos na Estrada 

Nacional 13”. 
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2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 8.364,00 (oito mil trezentos e sessenta e 

quatro euros), com Iva incluído.  

4 - O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 30 (trinta) dias. 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020203 – 

Conservação de Bens, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 1728/2013, o valor necessário para a assunção da 

respectiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 

procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Soltráfego – 

Soluções de Trânsito, Estacionamento e Comunicações, S.A”, conforme informação do Eng. 

José António Queiros. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 

favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Reparação dos 

Semáforos na Estrada Nacional 13”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e 

concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 
APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REPARAÇÃO DOS SEMÁFOROS NA ESTRADA NACIONAL 13, POR SE 
ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE 
DEZEMBRO.  
Absteve-se o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro. ------------------------------------------------------- 
 
 
04.02 - PATRIMÓNIO:  _______________________________________________________ 
 
04.02.01 – ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA CESSÃO DE EXPLORAÇÃO 
DO CAFÉ/BAR LOCALIZADO NA CENTRAL DE CAMIONAGEM – PROPOSTA. --- 
 
Foi presente em reunião o Programa do Concurso, Caderno de Encargos e Aviso relativos ao 
processo para cessão de exploração do café/bar localizado na Central de Camionagem. Fica 
arquivado cópia dos mesmos junto à minuta da acta da presente reunião, da qual fazem parte 
integrante e que aqui se dão como transcritos. ----------------------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A 
ABERTURA DO PROCEDIMENTO PARA CESSÃO DE EXPLORAÇÃO DO CAFÉ/BAR 
LOCALIZADO NA CENTRAL DE CAMIONAGEM. MAIS DELIBEROU APROVAR OS 
DOCUMENTOS APRESENTADOS, NOMEADAMENTE, O AVISO, O PROGRAMA DO 
CONCURSO E O CADERNO DE ENCARGOS. ------------------------------------------------------ 
 
 
04.02.02 – HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO SORTEIO PARA ATRIBUIÇÃO 
DE ESPAÇOS DE VENDA NA FEIRA QUINZENAL DE ESPOSENDE - PROPOSTA. - 
 
Foi presente em reunião a acta do sorteio para atribuição de espaços de venda na Feira 
Quinzenal de Esposende. Fica arquivada cópia da mesma junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR A ACTA 
DO JÚRI, APROVAR A LISTA DEFINITIVA DOS CANDIDATOS E, ASSIM, 
ADJUDICAR OS ESPAÇOS DE VENDA NA FEIRA QUINZENAL DE ESPOSENDE, DE 
ACORDO COM O SORTEIO REALIZADO E NOS TERMOS DA REFERIDA ACTA. ------- 
 
 
04.02.03 – HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA HASTA PÚBLICA PARA 
ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇOS DE VENDA NO MERCADO MUNICIPAL – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a acta da hasta pública para atribuição de espaços de venda no 
Mercado Municipal. Fica arquivada cópia da mesma junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR A ACTA 
DO JÚRI, APROVAR A LISTA DEFINITIVA DOS CANDIDATOS E, ASSIM, 
ADJUDICAR OS ESPAÇOS DE VENDA NO MERCADO MUNICIPAL, DE ACORDO 
COM A HASTA PÚBLICA REALIZADA E NOS TERMOS DA REFERIDA ACTA. --------- 
 
 
05 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS:  ____________________________________ 
 
05.01 – OBRAS PARTICULARES:  _____________________________________________ 
 
05.01.01 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS:  ________________________________________ 
 
05.01.01.01 – PROCESSO N.º 412/2004 – CONSTRUÇÕES VIANAZENDE, LDA – RUA 
1.º DE MAIO – FREGUESIA DE GANDRA – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO 
DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/19884/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
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para efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva caução. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 
como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 
 
 
05.01.01.02 – PROCESSO N.º 526/2001 – CONSTRUÇÕES J. ANDRÉ E FILHAS, LDA 
– LUGAR DA JUNQUEIRA – FREGUESIA DE FÃO – AUTO DE VISTORIA PARA 
EFEITO DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/706/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
para efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva caução. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 
como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 
 
 
05.01.02 – CADUCIDADES:  ___________________________________________________ 
 
05.01.02.01 – PROCESSO N.º 502/2005 – LOSA CAPITÃO – INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS, LDA – LOTE 2 – AVENIDA DOS BANHOS – FREGUESIA DE 
MARINHAS – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. ---------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/36071/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer exposição 
apresentada pelo requerente do presente relativamente à intenção de ser declarada a caducidade 
do licenciamento. Na mesma informação é também dado a conhecer que, legalmente, os 
argumentos apresentados não podem ser considerados, pelo que, de acordo com a informação 
técnica n.º DGU/2411F2/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo 
com o disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. __________________________________ 
 
---Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 
cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e nove, 
de dezoito de Setembro, não se tendo verificado qualquer inscrição. -------------------------------- 
 
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 
de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo APROVADA por UNANIMIDADE 
para efeitos de execução imediata das deliberações tomadas. ----------------------------------------- 
 
---Sendo dez horas e vinte e cinco minutos, pelo senhor Vice-Presidente, foi declarada 
encerrada a presente reunião. ------------------------------------------------------------------------------- 
 
---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, redigi e subscrevi a presente acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 
passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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